PARECER Nº 724, DE 2004

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 1024, de 2003


O Deputado Wagner Salustiano submete à apreciação desta Casa, o Projeto de lei nº 1024, de 2003, que dispõe sobre a instituição de um cadastro dos nomes dos condenados por crime contra a mulher, e dá providências correlatas. 


Durante o período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem de substitutivos.


Por força da aprovação do requerimento de fls.04, o projeto tramita em regime de urgência.


Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça esta concluiu pelo acolhimento do projeto, com a emenda que apresentou.


O Relator Especial que substituiu a Comissão de Segurança Pública, analisando a matéria nos aspectos de mérito, concluiu pela sua aprovação e pela rejeição da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.


Não tendo a Comissão de Finanças e Orçamento se pronunciado no prazo regimental, fomos designado pelo Senhor Presidente da Casa, para emitir parecer, como Relator Especial, em substituição àquele órgão técnico, nos aspectos financeiro-orçamentário.


O projeto sob análise objetiva instituir no âmbito da administração estadual, para uso exclusivo da autoridade policial, do Ministério Público e do Poder Judiciário, o cadastro dos condenados por crime contra a mulher.


Os motivos que embasam a proposta nos convencem sobre a oportunidade da medida que pretende otimizar o trabalho da Polícia, Ministério Público e Poder Judiciário bem como, coibir os abusos sofridos pelas mulheres.



      Dessa forma, inexiste obstáculo, quanto ao mérito da despesa a impedir a aprovação da matéria no âmbito desta Comissão. Além disso, o artigo 4º. do  projeto indica  os recursos necessários ao atendimento das despesas que decorrerão  da aplicação da lei.


                Quanto à emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça, entendemos não ser oportuno o seu acolhimento, uma vez que a intenção do autor é criar um cadastro exclusivo e não o cadastro geral sugerido na referida emenda. 


               Diante do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de lei nº 1024, de 2004, e pela rejeição da emenda constante do parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

               a) ARNALDO JARDIM -  Relator Especial
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